
CÂMARA MUNIcIPAL DE VEREADoREs
Acajutiba - ESTADO DA BAHTA

PARECER CONTÁBIL

Acajutiba. BA, 22 de dezembro de 2025.

Do: Setor de Contabilidade

compatlbilidade da previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da
existência de dotaÇão orÇamentária para custear despesas relativas ao ano de 2026 à
Prestação de serviços de comunicaÇão, incluindo assessoria de imprensa, gestão de
redes sociais, produção de conteúdo gráfico e audiovisual entre outros, para a càmara
N,4unicipal de vereadores de Acâjutiba, tenho a informa-lhe que:

â) Existe previsão orçamentária para o varor da contrataÇão e era encontra-se
reservada;
b) A Dotação orÇamentária pa.a 2026:

Atenciosamente,

Setor de Contabilidade

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA - CEp 48.360-000

êri rsiativ

Órgão:01 - CÂN/ARA I\4UNICIPAL DE ACAJUTIBA,

Unidade: câmara municipal

FunÇão:01 {egislativa

Sub função:031 -ação legislativa.

Atividade/projeto :2001- gestão das ações administrativas da câmara.
Valor - Rg 60.000,00 (sessenta mil reais).

Elemento de despesa: 3.3.9.0.39.00 - outros servi de tercêiros de oa jurídica

Fone/Fax (75) 3434-2332
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Acajutiba - Estado da Bahia

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRÂTO NO

011/2025 para prorrogação de prazo celebrado
entre a Câmara de Vereadores de Acajutiba e a

empresa ANDRÉ SANTOS FERREIRA.

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL OE ACAJUTIBA, órgão da pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ sob o no 00.559.95310001 -94, com sede na Praça Aquinoel
Borges, s/n, Centro, CEP 48.360-000, Acajutiba-Bahia, representado neste ato por seu
Presidente, Sr. JOÃO ALVES DE SOUZA NETO, denominado CONTRATANTE a empresa ANDRÉ
SÂNTOS FERREIRAT com Rua Frei Boa Vetura, no 407, centro, Acajutiba- BA, CEP: 48.360-000,
inscrita no CNPJ/MF No 23.941.190/0001-47, doravante representado pelo Sr. André Santos Ferreira,
CPF: 052,085.555-81, denominado CONTRATADO, celebram entre si o primeiro termo aditivo,
mediante as seguintes cláusulas:

Os CONTRÂTANTES têm entre si iusto e avençado, e celebram o presente termo aditivo ao contrato de
Prestação de serviços de comunicaÇão, incluindo assessoria de imprensa, gestão de redes sociais,
produção de conteÚdo gráfico e audiovisual entre outros, para a Cámara lYunicipal de vereadores de
Acajutiba, amparado pelo processo administrativo noOlzl2025 na lvlodalidade de Dispensa no

OO7l2O25D, tendo em vistê o contido no contrato no011/2025.:

1 - CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 O objeto do presente termo ãditivo consiste em:

1.1.1 Prorrogação da vigência contratual, por mais 12 (doze) meses

2 - CúUSULA SEGUNDA: Do PRAzo

2.1 O prazo do presente Termo Aditivo será de 12 (doze) meses, ou seja, de OL|OLI2O26
a 251L212026, podendo, ainda, serem feítas novas prorrogações por iguais e sucessivos perÍodos, ate
o limite de 60 (sessenta) meses, observadas a Lei no 14.133/ àOZL éo artigo 107, inciso I.

3 - CúUSULA TERCEIRA: Do vALoR

3.1 A CONTRATANTE pagará, pelos serviços constantes no objeto do contrato, o valor total de O valor
global do presente contrato é de Rg 60.000,00 (sessenta mil reais).

4. CúusULA QUARTA: DA FoRMA DE PAGAMENTo

4.1 As despesas decorrentes deste contrato/termo aditivo, correrão pela seguinte dotação orçamentária:

;- UnÍdade 01.01 Câmara Municipal de Acajutiba
> projeto de Ativídade: 2.001 - l4anutenção das Ações da Câmara de Vereadores
> 

, Elemento de Despesa: 3.3.9.0,39.00- outros serviços de terceiros pessoa jurídica.
5 - CLAUSULA SEXTA: DISPOSIçOES GERAIS

5,1 Ficam mantidas as demais cláusulas e condicões contidas no contrato inlcial.

Praça Aq u inoet Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA - CEP 48.360-000
cma, poderteqistâtivo@hotmait.com

Fone/Fax (75) 3434-2332

\



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Acajutiba - Estado da Bahia

5.2 Fica eleito o Foro da Comarca da Contratante, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios provenientes
da inter:retação e/ou da execução do presente instrumento.

5.3 E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente prorrogação contratual
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinada pelas partes e testemunhas abaixo.

Acajutiba, BA, 30 de dezembro de 2025

JOAO AL UZA NETO

Presidente da Cámara de vereadores de Acajutiba.

/?t
l,/; . l.l,,l, 1,,,,,,,.
ANDRE sANTos FERREIRÀ

CNPJ: 23.941. 19010007-47

PraÇa AquinoeL Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA - CEp 48.360-000
cma. poderleqislativo@holmait,com

Fone/Fax 17 5) 3434-2332
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ALM'IDÀ É ÀIOBEIRA

PARECER JURÍDICO

I. RESUMO DOS FATOS

Trata-se o presente processo da rearizaçào de prorrogação do prazo de vigência do contrato n9
o7ll2o25, por igual período, firmâdo entre a cámara Municipar de Acajutiba e a empresa ANDRÉ sANTos
FERREIRA, pessoa iurÍdica, inscrita no CNpJ; 23.g|t.tg'/OOOL-47.

A cópia do contrato ns OI1,/2025, firmado com base na Lei ne :,4.t33l2,2l, em 23 de janeiro de
2025, com vigência até 31 de dezembro de 2025, traz como objeto a.. ,,prestoção de serviços de
comunicoçdo, incluíndo ossessorio de imüenso, gestão de redes sociois, produção de conteúdo qráíico e
oudiovisuol entre outros, poro o Cômoro Municipol de vereodores de Acojutibo,,.

Consta, ainda, maniÍestação da Câmarâ Municipal declârândo a necessidade de renovação do
contrato, bem como os serviços prestados foram avariados de forma satisfatória, e questionando a
prestadora o seu interesse na manutenção do mesmo.

Anexada, ainda, a resposta da empresa, sinalizando
informando a existência de dotação orçamentária.

positivamente, e o parecer contábil,

Compõem os autos, apenas os seguintes documentos; (i) cópia do contrato ne OLj./2025, sem o
extrato de publicação, que deve ser juntadoj (ii) declaração da Câmara informando a necessidade de
renovação do contrato e questionando a prestadora o seu interesse na manutenção do mesmo; (iii)
resposta da empresa, sinalizando positivamente; (iv) certidões negativas de regularidade juntos às
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Trabalhista e de FGTS; (v) parecer contábil, inÍormando a
existência de dotação orçamentáriâ.

O processo foi recepcionado por esta assessoria jurídica em 23 de dezembro de 2025, para
emissão de opinativo quanto à possibilidade jurídica de promover a prorrogação pretendida.

É o resumo-

II - MANIFESTAçÃO

lnicialmente, convém destacar que compete a esta Assessoria lurídica prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, pois lhe cabe assessorar os gestores públicos no controle da legalidade
administrativa dos atos a serem praticados.

Destarte, não lhe compete adentrar em aspectos relativos ao seu luízo discricionário, à
conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera
discricionária do administrador público legâlmente competente, tãmpouco examinar questôes de
natureza eminentemente tecnica, administrativa ê/ou f inanceira,

Deveras, ao estudo juridico, não compete, na sua essência, o questionamento acerca de questôes
têcnicas, a exemplo das inÍormações trazidas {aqui consideradas como verdadeiras), bem como de
especificação de itens e serviços.



AI.AAEIDA É AONÉIRA

A decisão sobre pontos como dimensionamento, necessidade, volume, quantidade e o alcance de
dados técnicos são searas que, evidentemênte, exorbitam os limites da analise tecnico-.iurídicê, razão pela
quêl não pode ser objeto de avaliação ou mesmo impugnação, constituindo-se qualquer juízo a este
respeito, no máximo, uma mera circunstancia recomendatória.

Estas informações e garantias devem ser dadas pelo gestor da pasta e sua equipe, que possuem
conhecimento tecnico para tantô.

Toda manifêstação expressa posição meramente opinativa sobre a situaqão em tela, não
representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferiçâo técnico-jurídica que se restringe a anárise
dos aspectos de legaridade, que, incrusive, não abrange o conteúdo de escorhas gerenciais específicas oumesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito
discricionário.

Esclarecido este ponto, seguimos.

lll - DO MÉRITO - Do Aditivo de Prazo

A Lei ne 14.133/2021, em seu artigo 107, trata sobre a possibilidade de prorrogação de prâzo de
contratos que tenham por €aracterística a prestação de serviços continuadosi

Art. 107. Os con trotos de serv aôs e fornec imentos continuos oaderõo ser
odos su omente respeitodo o vigêncio máximo decenal,

desde que hojd previsão em editot e que o dutoridode comoetent e oteste
que os condicõe s e o5 Dtecos permonecem vdntqiosos o
Administrocão. permitido o negocidÇão com o controtodo ou o extínçõo
contratual sem ônus poro qualquer dos portes.

Perceba que para a prorrogação do prazo deve restar caracterizada a execução dos serviços de
forma contínua, bem como a vantajosidade de preços e condiçôes para a Administração.

No caso dos autos, a Câmara Municipal informa a necessidade de continuidâde da prestação dos
serviços, bêm como atesta que o mesmo foi executado de forma satisfatória.

Pois benl

Constam no processo as certidões negativas junto as Fazendas Municipal, Estadual e Federal,
além da Trabalhista e FGTS da contratada, a fim de demonstrar a manutenção das condições de
contrâtação.

Anexado, tambem, o parecer contábil, informando a existência de dotação orçamentária.

Presente nos autos o aceite da empresa em relaÇão à prorrogação do prazo.

A despeito dos instrumentos iá carreados, o processo ainda carece da iuntada de mais alguns
documentos, para o regular prosseguimento do feito e preenchimento dos requisitos legais:

a) demonstração da manutenção da vantajosidêde do preço contratadoj



ALMEIDA & MOREINA

b) justificativa para a prorrogação, inclusive no que diz respeito ao prazo, e
declaração/demonstração de que o serviço que se pretende prorrogâr ê de natureza continuada
e, portanto, indispensável para dar continuidade aos trabalhos na Administração pública;

c) verificação e atesto pelo setor responsável da manutenção das condições de habilitação;

d)autorização da autoridade competente para celebração do ajuste.

A intenção de prorrogação de prazo e tempestiva, tendo em vista que â vlgência do contrato esta
prevista até o dia 31 de dezembro de 2025, conforme estabelecido lnstrumento contratual.

A minuta do aditivo não foi disponibilizada para apreciação

Por fim, deve, alnda, ser procedida a numeração das páginas dos autos e verificada a vigência das
certidôes ne8ativas no ato da eventuêl prorrogação, vez que as mesmas podem vencer no curso do
processo.

rv - coNcLusÃo

Ante o exposto, desde oue observadas às dlsoosicôes ePa is e observadas as consideracôes
re a liza d as ao lonso deste ooinativo. poderá a Adminlstração estar diante da possibilidade jurídica de
reâlização do aditivo de prazo pleiteado

Posto isso, cumpre à autoridade competente, na forma prescrita em lei, avaliar o pretendido ato,
de maneirê justificada e fundamentada, em face das informações constantes dos autos.

Ressalte-se, mais uma vez, por fim, que esta Assessoria emite opinião sob o prisma estritamente
jurídico, se atendo às questôes iurídicas, observadas no processo, nos documentos dis ponibilizados e nas
infornrdções constantes até o presente momento nos autos, não lhe competindo adentrar a conveniência
e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisãr aspectos de natureza
eminentemente técnico-administrativa, financeiro ou orçamentário, além disso, eSte Darecer é de carátcr
meramente opinativo, n ão vinculando, rtanto, a decisão do Gesto r Mu nicipal (TCU, Acórdão n'
2935/2O77, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODR|GUES, DOU de rj /OS/2O77).

Como diz IUSTEN FILHO (2014. p.6891,,o essenciol é o regulorídade dos otos, não o oprovoçdo dd
ossessorio jutidicd, ou seja, o gestor é livre no seu poder de decisdo".

É o nosso entendimento, S.M..l.

Sâlvador, 26 de dezembro de 2025.

Tadeu Oliveira de Alrneida

Assessor Jurídico



CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Acajutiba - Estado da Bahia

Eak4<fe fu ?uoidz,.t*
of.293.25

Acajutiba - BA, 17 de dezembro de 2O2S

Empresa Andre Santos Ferreira
CNPJ ns. 23.941 .19 0IOOO|-47

Atenciosamente,

ASSUNTO: Manifestação de interesse na continuidade e renovação contratual

Prezado Senhor,

ACámara Municipar de Acajutiba - Bahia, por meio de seu prêsidente, vem, respeitosamente,informar que o Contrato ne 01U2025, firmado com 
"rru 

urpr"ru, ,afurente à prestação de serviçosde comunicação, incruindo assessoria de imprensa, gestão de redes sociais, produção de conteúdográfico e audiovisuar entre outros, para a câmara Municipar de vereadores de Acajutiba, encontrâ-se com término de vigência previsto para dêzembro de 2025.

ReSistramos que os serviços prestados por essa empresa foram avariados de forma satisfatória,atendendo às necessidades destâ casa Legisrativa e contribuindo para o regurar funcionamento dasatividades administrativas.

Diante da necessidade de continuidade dos serviços e visando instruir o processo administrativo,solicitamos que essa empresa manifeste formarmánte o interesse ou não na renovação do referidocontrato, observadas as condições contratuais vigentes e a regisrôção apricáver, em especiar a Lei ne1,4.1,33/2021.

A manifestação deverá ser encaminhada para esta casa Legisrativa, em paper timbrado dã empresâ,com certidões atualizadas, assinada por seu representanle legal, no prazo de 05 (cinco) dias, acontar do recebimento destê ofício,

Ressaltainos que a presente comunicação não gera direito adquirido à renovaçâo contratuar,ficando esta condicionada à conveniência e oportunrdade da Administração pública, àvantajosidade, à disponibilidade orçamentária ê ao atendimento dos requisitos legais.

.loão Al Neto
esidente

Praçô Aquinoel Borges, no sn - Cêntro - Acajutibô_BA
cma.acaiutiba(ôhotmailjcom

)
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ANDRÉ SANTOS FERREIRÂ
23.941 .180/0001-47

Acalutlbâ - Bahla, 1g de dôzombto dozo25.

À

Câmara Munlclpat do Vêroadorss de Aca.lutlba - gA

Exmo. Sr. Presidente ,oão Atv€s de Souza Neto

Assunto: ManiÍestaÇão de interesse na continuidBde e ronovaçâo contÍatual

A EMPRESAANDRÉ SÀNÍOS FERREIRA, iNSCritA NO CNPJ SOb O NO 29.g41,1IOIOOO1.
47, com sede à Rua FÍel Boaventura, no 407, no Município de Acâjutibâ _ Bahia,
neste 8to representsda por seu titutsr, o sÍ, AndÍé santos FerÍeiía, cpF no
052.085-555-81 , considerando a proximidade do téÍmino da ügêncía do contrato
Administrativo no 01 i/202s, bem como I manifestação dessa casâ Legistativa
quanto à intençáo dê sua prorrogação, vem, respeitosamente, por meío desta,
manifestar interess8 na continuidade e renovaçáo do referido contrato.

Desss Íorma, a empresa se coloca à disposiçáo para dar prosseguimento à
execução do obieto contratual, mantendo-sê as mBsmas ctáusulas e condições
atuatmentê vigsntes, I serem Íormatizadâs por meio de Termo Aditivo, ressalvado o
dÍreito à apticação do Íeâjuste contratuat, nos termos tegais, após o cumprimento
do prazo de 12 (doze) meses de prestação dos serviços.

Atenciosamente,

ilrfu;lrls,3*n**
CNPJ: 23.941.1 90/0001 -47

Oportunaments, seguem anexas as certidôes ds regutaridadB fiscat, conÍerme
exigido pela tegistaçâo vígente.

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima e consideíação,



CertiÍicado dc Regularidede
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endcreço:

23.941.190/0001-47

23.941.190 
^NORE 

SâNTOS FERR€lR"Á

RUA FRÉt 80Â VENTURA 407 / CEirTRo / ÂCNUT:BA / ôÂ / 48360-000

A Caixa Econômica Federã|, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de tt de maio de 1990, certifica gue, nesta dâta, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servlco - FGTS.

O prêsente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentês ô contrlbuiçôes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

v.tldrde:13/12 /2025 a LL/AUZO26

Certlltc|içâo lIúmero: 202 5 1 2 1 3 0 r 026 36357 4 OO2

Informação obtida em t1lt2/2125 11: 11 : I0

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lel esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Catxa:
wwlr.caixa.gov.br

I



GO!'ÊRNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETÁRIA DA FAZENDA

Emissâo: I lJ';|2,j2025 I I : l0

Fica certificado que não õonslam, até a presente data, pendêflcias de responsâbilidâde da pessoa ÍÍsics ou lurÍdica acima
idêntifiêada, relativas aos tíbutos administrâdos por esta Sôcrelaria.

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emltldâ para Õs ef.itos dos aís. ííi e l1/t da Lai 3.9ss de il de dezembro de í9gl - códlgo
TÍibulâdo do Estado da Bahla)

Certidão No: 20256379954

E§ta csrtidão ongloôa todos G seus sstabêlêcimantos quanto à inexistência de débitos, indusive os inscÍitos na DÍüda
Aliva' de competêncla da PÍocuradoria Geral do Estado, resseksdo o direito dã Fazendâ públicâ do Estado da Bahiâ

cobraí quaisquôÍ débitos quê vierêm a ser apurados posteaioímentê.

Emitida em 1Ü12nO25, contoÍrne PoÍlaria n'918i/99, sendo válidâ poÍ 60 dias, contados a pârtir da dâta de sua
emissáo

AUTEIITICIDADE OESTE DOCUUENTO FODE §ER COMPROVADA NAS INSPEIORIAS FAZT}{DARiI
OU VlÂ INTERI{ET, NO ENDEREçO http://www.seÍa2.ba.gov.br

Váli& com I ap.esenlâção coniunta do ca.táo oáginôl de irscriçao no CPF ou no CNPJ da
Ssotsriâ da Recaita Fedoral do Mrnisténo da Fa2enda.

RAzÁo socr§!

23.9{I.IM /T:{DRE §ÂI{TOS FERREIR^

IN§CR|ÇÂo aSTÂOUA!

129.79a.639 - rNArÍO

cr.ipJ

23.94t.190/0001-47

Pági,É I dc l RclCcnidâoi;egaurâ.rpt

I



C.ERIID.IO §88ÀrrvÀ DE DÉBITOS rRJ[grrlrISTÀ,s

Nome: ?i.94 1.19C ÀNi,,Ri .::À)JICS F:iF.EIÊ.q ii4À:FI: E a;LIi.;S)
al.:3 l: ::.r. 9.i1 I . 1.9t ".,'i,. j -,1
aürl r (1êa, ::': ,-ti4í,9':4ç:/.;'.2\
Ex5r-'3 ; ç;., ? 4 i':-: i 2.t ? 5, i,,, I i :,_. I I : :,
'.à.l"rdiie: 2:.a:.':::-a - .l!a tceslc a :r.-3:.ia;, :t.:1j, :.:reaôs ,Jà aàr.
-:e j.ri ixpei-ilãt.

alcr:il:.a-sc rçe ,i.t{1.190 ÀtrDi.E Srl.rros rtRRtIRr (§I"RIZ E ÊILrÀrS},ir:s:::^i.c (ai r:o (;lJr,.: :irb J n" Z?.9{1.190/0001_a?, ffÃO COI{srÀ c.)m_.ir:ar::mplenle no Eãn.í, Nãiian.rl di-. lre,,,edo! er, .t r.rl)cil::.SLas.
C.rr.:..i)r er.itr..ià ccir. Í)1.s{-. no-s ?rts. i,i:_À e ia l_À rl.: lor:soirrl.:...:

-L -:eçJ-n:, .i:râsaar.tàa! l: r:l:s l:: r: :r:. " i:.11,1.llrl ,-
1 

". 
!.i. | ,'?i.1'; . ,À ,.<1 Àr :r ll . : \.,1,,. .\a ,.-;...: t ,:é. 2 i_ ...- _.a :)e :: ::_

l: l;ari.-,: t :. r. : : ar:: L ,:: Í: ir, llâ C.tri..:.1 : r.iã,r i.)Ê , i: _ , | _, 
- . 

I : 
- 

, : I i :: ri..;J., ,1,,.,
'.: :b :n,i:s d3 ::diJ.:.c.
l.i,: :a:,:: Ce Fessae .r --.- là. a ,t: r -. -:àt tLes:; à flt!-ras: ein :e-âÇâ:
â :ôd{)a; 1.i seJ-.: í:a1 aLr.: lê1. :rêr:'i:ti, ir!i.;i - â:t í) l : . f . i.i.
À açeila?ác, jes!_â c{.rt-i. r:láo c:n,,i i-:i. lã-se ;: .tt.:, a-_-à;ão ti- .,.j.1
(lu:r-r..!'-cid.rde r3 i]a: t,:,. d: ::. j.ai.,.j :. I rr,!:rf :,): ,j] l:ai:.:L:: :.r.r
i.'-,t.L. . :.._t: ti^'n ..l.:,f,t:
3er', -.1.i , er:-t j- ja ,..:.at ._ I I ,:.e1:e.

INrcnrÀÇâo MloRIÀlrrE
Dr :laI:co Na::-Cn.r, d: -e.Jedoie:l ,l r,rba-liist_;rr canst a!n os daj..:ol;
rr-ier;:;.lr' t:j ai irlt' ir'i ai:ár_t J-!.: l;1-.r.j..ts .:,1 Ll]a.t.a, a 1.tr,-rl::..t":
I -ra'li:rt;lcntr:.: pail rrrt,.: I --.-r s i j;;: ,.i., -rii),,i:.; ri,t":...jt ,: :b:ir)a..),,,,
es'-3La-J'i-iàs C--. :t:rr-(..-r Jfr.üe:--i.- : .l :: -tr.a _r ::l (: Ju_gà:: .-L .:
âaia::i: jij l,l.3.i"ct.â :,;; t. t . t) . 1 : r g t- a :t , ',...i. Jr^..a :i,. .:._):,.çíLei:Lf i.\:l
r.:c{, i.hti:gl'ics c:rri r. 1...:_,i:"- ,, . .) ----.nl: ,, :J a-;til.,r:_i, ,.j

e:nojirren:os o:i a ICCo', 1-rÍ-e:L:s :c+*ar:n:n:13s :n l:t; ail Ceaar:enl.§
(1e exeCüçáÕ Ce ac:i::,:: irrrnadcs i.eràí,:e o l,l-r;-:tári.: Fúb-:.:o ,j:
fr,li,.r l.l,r,, Ct,rnissâ : <k 1 ttr. '.1:, artãL: iliÊirr.i ,i.i ,1-,- a . r ri ..,,§ cl,-p, l_,
tr sp;si Çãi iegai, i:ira i ;lr f ctça .r::-..-r:-. l.r'a,
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CERTIDÀO NEGATIVA OA EMPRE§A
Nr 0000ô18?i?02§

Êmrssào: 2tt11t2O25

Vrtid.der 22tAA?§26

Dala lÍrgressác 24. ", Qta;;

ÁÂroRE sÁlvl'os ÊERRE/RÁ
CGÁ,: 0AO. AO1. 65 2AA i -60
CNPJ:.t.
CNAE: 5Y 2-A/99
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cÁsÁ
CgNTRÔ
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§ÍIISTERIO DA FAZENDÂ
Soc,ctrnr dr Rocrrta FGdaral do 8r.srl
Procuradoria€crtl dt Ftrmda Ntcronal

GÊRTIOÀO POSÍTIVA COX EFETTOS DC NEGATIVA DE O€A'TOS REL^ÍíVOS AOS TRIBUTOS
ÉED€RA'§ E À O,VIOA ATIVA OA U IÂO

l{o .: zt.trr.r90 AIIORE SAXTOS FÊRRE|RA
CXFJ: 13.941.t901000,Í47

Rss8alvrdo o di,êilo da a Fe:Endâ Nacional cob.af e rascreveí quâisquer diyidas de
resgan§aüdid:dg do srliê*o gica|Yo aoma ldên1rÍrcada que vêr*ín â se. apurrdas ê cersllcado oue:

1 conrtãm dêbitos adminastredos pera sêcretrÍre da Receita Federar do Bíasir {RFB} com
er{ú}ilid*ds suÉp€i}aa no§ têrmôs do sí 15Í da Ler no 5 172 de 25 de outu§ío oe i s66 "Códigs Tíbutário Nâsional tCfN, ou oblêto de deosào iudiciãl qü6 dalermrn. §ua
drgconEíJaraçeo taía twl' d! çtÍttÍcaçâo dõ r€gutãndadô fucâl. âu a,n6ô nâo vêncid§6 s

2. constâin nOS srrlerrAg da Procurtdonr-Gêral da Fatende Nacronâl {PGFN) dêbrtos rnscÍr?o§
em Divih Ativa da Uíráo (DAU, côm exiliblidade surf.,* ,'os t rmos do aí. 1S, do CTN. ougaían!óot Ín€dlante betts ou dlleilos. ou com embargos dâ Fezenda pública em prccessos de
execuçáo Íucel. o! §qcto de dec§tô ludctãÍ gue detêrmnâ auâ descoftsrderâçto peía ír§ de
erlitlcaç69 63 Íegrlandade Íis.at

Cônioflrê di3p6to no§ aís 205 e 206 ío CTN este documenlo tem gs .Desmos eí.,losi da cen dáo
ne!atva.

Egâ 6naâs á vàliía gaía o êstaà€lscrrlento mâlÍà e suar fdrars e. n* caso d€ Eale Ísdsrasyo psrô
todos os &!Éo§ e íun(o3 púu,cos dr âúnrnlgrraÉo órretâ a erc v,ncu,ado§ BeÍere"§e à §tuâçào do
§ui€(6 pr33|vo no ámbato da RFB ê dt pGFN e eâÍafige- rnclusive as côitnbljrçõês socjats pÍêyl§lâB
oes afina& 'a' a d' do psÍégÍrio ún'€s dê art tldsLernôE212 de 24 de tulho de .1991 

.

A acellaçáo dcsla canrdáo eslá coídrcronâdâ á wrrrrcaçâa dc aúâ altêírtÉdade na lntemet. nor
endeÍêço§ <htF:/lílb.gov bf, o! <htb l^ávú{.psín gov bí>

Ccítidao Êmillds grôtuirflnêntê carn bôÊê ne portana Con,untâ RÊBrpcÊN nc I t5t & 2lto,20tl
EÍriitrda .l t ? 3a.09 do drr 2.í11 1 2015 <hoÍa â data dê Blãsiha>
Vâl'da ani 2305a0m.
Cód€o dê cand6 ds cêrtdào: F0f8.5üaC.§90A.OCg§
Oua§rcr re5ura ou êínerda nvahdarâ eáê docsÍrt3nto


